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PROJETO DE LEI Nº: _____/2024 

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE DOUTRINAÇÃO 

DE GÊNERO NAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA 

OU PRIVADA. 

 

 

O Vereador da Câmara Municipal de Guarapari, no uso de suas atribuições 

legais instituída pelo artigo 95, §1º do Regimento Interno, faz saber que o Plenário 

APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a seguinte lei: 

 

Art. 1º Fica proibida a doutrinação de ideologia de gênero nas escolas da rede 

pública ou privada.  

Art. 2º O diretor (a) ou gestor (a) da escola, será responsável por fiscalizar o fiel 

cumprimento da proibição prevista no art. 1º da presente Lei.  

Art. 3º Havendo a omissão da gestão ou direção da unidade escolar quanto à 

fiscalização, qualquer do povo que verifique a ocorrência descrita no art. 1º da 

presente Lei, poderá fazer denúncia ao órgão responsável. 

Art. 4º Para efeitos desta lei, entende-se por "doutrinação de ideologia de 

gênero" a promoção, por parte de professores, funcionários ou oriunda de materiais 

didáticos, de qualquer ensino, abordagem, atividade ou política que busque impor 

visões ou concepções sobre identidade de gênero, orientação sexual, ou temas 

correlatos, que contrariem os valores familiares, éticos e morais vigentes. 

Art. 5º Fica estabelecido que as Instituições de Ensino, tanto públicas quanto 

privadas, devem abster-se de adotar materiais didáticos, currículos ou práticas que 

promovam a doutrinação de ideologia de gênero. 
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Art. 6º As instituições de ensino devem priorizar o respeito aos 

valores familiares e a promoção de um ambiente educacional que favoreça o 

desenvolvimento integral dos alunos, sem que isso implique na promoção de 

ideologias que possam ser consideradas controversas ou conflitantes com tais 

valores. 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

   

Guarapari,  20 de junho de 2024 

 

 

 

 

____________________________________ 

Professor Luciano  
Vereador   

Presidente da Comissão de Educação e Cultura  
Relator da Comissão de Turismo e Esporte 
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1 – JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei tem como objetivo proteger os direitos e valores das 

famílias, garantindo que as escolas proporcionem um ambiente educacional livre de 

doutrinação ideológica que possa ser considerada prejudicial aos estudantes e 

contrária aos princípios morais e éticos da sociedade. É fundamental que as 

instituições de ensino promovam o respeito à diversidade sem impor visões de mundo 

que possam gerar conflitos ou constrangimentos para os alunos e suas famílias. 

Local de instrução e educação das nossas crianças, para além dessa nobre 

missão, as instituições de ensino, quer seja pública, quer seja privada, devem assumir 

junto à comunidade local, a função de garantir os direitos das crianças e dos 

adolescentes previstos na legislação, assim, temos o artigos 205 e 227 da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, artigos 3º, 4º, 5º e 6º do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, que normatizou a Proteção Integral como 

responsabilidade de todos, bem como a Lei nº 9.394/96, em seu artigo 32, § 5º. 

 

Constituição da República Federativa do Brasil 1988:  

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho. 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 
à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-
los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. 
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Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90): 

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se lhes, por 
lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a 
fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, 
espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. 
Parágrafo único.  Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a 
todas as crianças e adolescentes, sem discriminação de 
nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, 
religião ou crença, deficiência, condição pessoal de 
desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, 
ambiente social, região e local de moradia ou outra condição que 
diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que 
vivem. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016) 
Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em 
geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a 
efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária. 
Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer 
circunstâncias; 
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de 
relevância pública; 
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais 
públicas; 
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 
relacionadas com a proteção à infância e à juventude. 
Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, 
por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais. 
 Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins 
sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os 
direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar 
da criança e do adolescente como pessoas em 
desenvolvimento. 
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Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96): 

Art. 32 O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 
(nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) 
anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, 
mediante:             (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006) 

§5º O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, 
conteúdo que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes, 
tendo como diretriz a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
institui o Estatuto da Criança e do Adolescente, observada a 
produção e distribuição de material didático adequado”. 

 

É importante destacar o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 

8.069/90) ato normativo nacional que dispõe sobre a proteção integral da criança e do 

adolescente, visto que a presente proposição tem por intuito de tão somente proteger 

as nossas crianças. Essas, que pais e demais responsáveis confiam aos cuidados de 

profissionais e servidores da administração pública, ainda que transitoriamente. 

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao 
respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo de 
desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e 
sociais garantidos na Constituição e nas leis. 

Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da 
integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, 
abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da 
autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos 
pessoais. 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, 
visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para 
o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, 
assegurando-se lhes: 

II - Direito de ser respeitado por seus educadores; 

Aqui, também se entende por educadores, de modo abrangente, aqueles que de 

forma transitória apresentam-se como tais, neste caso pessoas que por ventura 

participam de atividade extracurricular, tais como artistas e músicos.  

Nessa ordem de ideais, verifica-se a preocupação do legislador em salvaguardar 

o direito à dignidade da criança e do adolescente como pessoas humanas em 

processo de desenvolvimento; assegurando-se a inviolabilidade psíquica e moral, 

abrangendo a preservação da imagem e dos seus valores. 
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Conteúdo em desacordo com os diplomas legais não devem ser 

promovidos inadvertidamente nos diversos ambientes frequentados por crianças e 

adolescentes. Estes, devem ser observados e na medida legal, combatido, com o 

nobre dever de proteger nossas crianças, seres humanos mais vulneráveis. Aqui, em 

especial caso, tratamos daqueles que são veiculados em eventos escolares, 

extracurriculares ou não, podendo serem organizados pelas instituições de ensino ou 

não, ainda que os organizadores tenham por pretexto, a intenção de contribuir com a 

educação. Dessa forma não há que se admitir como normal ou comum a apresentação 

desses conteúdos nas escolas. 

Perante o exposto, requer dos demais nobres parlamentares desta Casa de 

Leis o devido apoio para aprovação do ora projeto de lei em defesa da criança e do 

adolescente da nossa cidade.  

2 –  DA LEGALIDADE DA PROPOSIÇÃO 

Trata-se de projeto de lei que visa dentro da esfera municipal, salvaguardar e 

proteger as crianças e adolescentes matriculados nas instituições de ensino das 

redes públicas e privadas, ante a exposição conteúdo inadequado à sua faixa etária, 

individuo menor de idade. 

Conforme dispõe a Constituição Federal art. 23, V, e 211 §2° da CF/88: 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios: 

V - Proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à 
ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação; 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão em regime de colaboração seus 
sistemas de ensino. 

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e na educação infantil.  

Deste modo esta matéria se insere na competência legislativa municipal, 

visando suplementar a legislação federal. Assim esta proposição pode ser 

considerada de interesse local, haja vista disciplinar a exibição de conteúdos 

artísticos nas instituições de ensino fundamental e na educação infantil municipal. 
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2.1 COMPETENCIA DO MUNICÍPIO 

O Vereador, com fulcro no Artigo 104 do Regimento interno da Câmara de 

Guarapari/ES (Resolução 04/1997), possui competência para propor projetos 

legislativos. 

Art. 104 A iniciativa dos projetos legislativos cabe a qualquer 
Vereador, à Mesa, às Comissões da Câmara e ao Chefe do 
Poder Executivo. 

Conforme preconiza o Artigo 95 §1º do Regimento interno da Câmara de 

Guarapari/ES (Resolução 04/1997), as proposições estão sujeitas a deliberação do 

plenário, dentre elas o projeto de lei.  

Art. 95 Proposição é toda matéria sujeita a deliberação do 

Plenário. 

§ 1º  As proposições poderão se constituir de Projetos de 
Emenda à Lei Orgânica Municipal – LOM, Projetos de Decreto 
Legislativo, Projetos de Lei Complementar, Projetos de Lei, 
Projetos de Resolução, Substitutivos, Emendas, Subemendas, 
Pareceres, Recursos, Requerimentos, Indicações, Moções e 
Votos de Pesar. 

A Constituição Federal, em seu Artigo 30, prevê que: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - Legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - Suplementar a legislação federal e a estadual no que 
couber;    

O inciso I preconiza que é do município a competência para legislar sobre 

assuntos de interesse local. Quanto o inciso II, há a previsão de o município 

suplementar as legislações federais e estaduais, quando houver lacunas, a fim de 

regulamentar as matérias e ajustar à normativa ao local. Mas tal previsão possui 

ressalvas, considerando que não pode extrapolar a competência de interesse local 

e não pode haver conflitos com a legislação federal e estadual. 
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Cabe destacar que a terminologia “Assuntos de interesse local” 

é abstrata, dependendo de esforço hermenêutico ante a ausência de enumeração 

constitucional expressa e taxativa.  

Juristas tem se utilizado da interpretação do princípio da predominância do 

interesse, aplicando-o caso a caso, a fim de verificar a constitucionalidade de 

determinadas proposições. 

O referido princípio preconiza que certas matérias legislativas devem ser 

abordadas de maneira uniforme e em outras circunstâncias deve haver uma 

diversificação na regulação da norma. Nesse caso, à União competem as matérias 

de interesse geral ou nacional (CF, ART. 21); aos Estados-membros competem os 

temas de interesse regional (CF, art. 25, § 1º); aos Municípios competem os 

assuntos de interesse local (CF, art. 30, I); ao Distrito Federal compete a temática 

de interesse regional e local (CF, art. 32, § 1º).  

O projeto de lei em comento não esbarra em nenhuma competência federal, 

especialmente não apresenta impedimento de apresentação da proposta por 

meio do legislativo. 

 

2.2 DA COMPETÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

A demonstração da legalidade deste Projeto de Lei tem por base a 

Constituição da República Federativa do Brasil (Art. 61, §1º e 165, incisos I ao III) 

que prevê:  

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da 
República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 
Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, 
na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis 
que: 

I - Fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 
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II - Disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica ou aumento de sua 
remuneração; 

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e 
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos 
Territórios; 

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria;         (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 18, de 1998) 

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da 
União, bem como normas gerais para a organização do 
Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios; 

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração 
pública, observado o disposto no art. 84, VI;         (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento 
de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e 
transferência para a reserva.         (Incluída pela Emenda 
Constitucional nº 18, de 1998) 

§ 2º A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à 
Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por, no 
mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo 
menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por 
cento dos eleitores de cada um deles. 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 

O princípio da simetria preconiza que é exigida relação simétrica entre os 

institutos jurídicos da Constituição Federal e as Constituições dos Estados-

Membros, de modo que os municípios devem adotar os princípios fundamentais e 

as regras de organização existentes na Constituição. 
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          ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CÂMARA MUNICIPAL DE GUARAPARI

 GABINETE DO VEREADOR PROFESSOR LUCIANO 

Rua Joaquim da Silva Lima, Nº 167 – Centro, Guarapari - ES – CEP: 29.200-260. 

Telefone: (27) 3261-3434, E-mail: gabverlucianocosta@cmg.es.gov.br.  

Vê-se que o rol das determinações constitucionais dos 

chefes do executivo é taxativo, portanto, a proposição em tela não afronta 

nenhuma das competências, portanto, não é projeto privativo do executivo 

prevista na carta magna e/ou na lei orgânica do município de Guarapari/ES. 

Portanto, crê-se estar fixada a competência do legislativo, sem qualquer 

entrave legal para a proposição do presente projeto de lei, especialmente por 

respeitar as regras do Artigo 59 e seguintes da Constituição federal, bem como 

da LC 95/98.  

Deste modo, acredita que o projeto preenche os requisitos formais e materiais, 

não havendo qualquer vício e/ou inconstitucionalidade. 

 

3 - CONCLUSÃO 

Ante o exposto, considerando os fundamentos tecidos e as razões expostas, 

conto com o apoio de meus nobres pares para a aprovação desta iniciativa, que 

reputo de relevante interesse social. 

 

 

Guarapari,  20 de junho de 2024 

 

 

 

____________________________________ 

Professor Luciano  
Vereador   

Presidente da Comissão de Educação e Cultura  
Relator da Comissão de Turismo e Esporte 
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